
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2428141 - RS (2023/0271130-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FELISBERTO JOSE GOMES SOBRINHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO E USO DE DOCUMENTO FALSO. DOSIMETRIA DA 
PENA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA 
VENTILADA APENAS NO RECURSO ESPECIAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DETRAÇÃO. REGIME 
FIXADO COM BASE NA PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS E NA MULTIRREINCIDÊNCIA DO 
RÉU. INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO. ART. 92, INCISO III, 
DO CP. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA 
ACESSÓRIA AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
PROVIDO. 
1. O recurso especial não pode ser conhecido quanto à consideração da 
multirreincidência e manutenção dos antecedentes como neutros, uma vez que 
a Corte de origem não abordou a matéria sob o enfoque pretendido, porque 
não provocada nas razões do recurso de apelação, as quais limitaram-se a 
pleitear a redução da pena, sob a justificativa de que "do ponto de vista da 
proporcionalidade judicial/concreta, percebe-se que a pena aplicada à 
Felisberto a pena-base, foi totalmente desproporcional ao crime por ele 
cometido." Incidência do óbice da Súmula 211/STJ.
2. Consoante o entendimento desta Corte Superior, mesmo as matérias de 
ordem pública exigem prequestionamento
3. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, 
conforme consignado no acórdão, o agravante descumpriu medida de 
monitoramento eletrônico inicialmente fixada, além de ter sido preso em 
flagrante pela prática do crime de estupro de vulnerável, restando condenado a 
mais de 16 anos de reclusão.
4. Com efeito, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, 
sua periculosidade" (AgRg no HC 710.216/PR, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 8/3/2022, DJe 
14/3/2022).
5. Quanto ao pleito de modificação de regime após a realização da detração, 
destaco que o regime fechado não foi mantido pela Corte de origem com base 
apenas no quantum da pena, mas também em razão da presença de 
circunstâncias judiciais negativas e da multirreincidência.
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6. Em relação à pena acessória prevista no art. 92, III, do CP, o contexto 
delineado no acórdão demonstra que não houve a utilização de veículo 
automotor como instrumento para a prática dos crimes, uma vez que o 
automóvel conduzido pelo recorrente era o próprio objeto do delito de 
receptação, de modo que a fundamentação declinada pelas instâncias 
ordinárias não se sustenta. 
7. Conforme o entendimento desta Corte Superior de Justiça, "a aplicação da 
pena acessória de inabilitação para dirigir veículo ao crime de descaminho 
exige, além da constatação de que o veículo tenha sido utilizado para a prática 
do delito, a demonstração da necessidade da medida no caso concreto, 
sobretudo por não se tratar de efeito automático da condenação." (AgRg no 
AREsp n. 2.078.176/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 
5/8/2022.)
8. Agravo regimental parcialmente provido, para afastar a pena prevista no art. 
92, III, do CP.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                                  Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2428141 - RS (2023/0271130-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FELISBERTO JOSE GOMES SOBRINHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO E USO DE DOCUMENTO FALSO. DOSIMETRIA DA 
PENA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA 
VENTILADA APENAS NO RECURSO ESPECIAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DETRAÇÃO. REGIME 
FIXADO COM BASE NA PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS E NA MULTIRREINCIDÊNCIA DO 
RÉU. INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO. ART. 92, INCISO III, 
DO CP. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA 
ACESSÓRIA AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
PROVIDO. 
1. O recurso especial não pode ser conhecido quanto à consideração da 
multirreincidência e manutenção dos antecedentes como neutros, uma vez que 
a Corte de origem não abordou a matéria sob o enfoque pretendido, porque 
não provocada nas razões do recurso de apelação, as quais limitaram-se a 
pleitear a redução da pena, sob a justificativa de que "do ponto de vista da 
proporcionalidade judicial/concreta, percebe-se que a pena aplicada à 
Felisberto a pena-base, foi totalmente desproporcional ao crime por ele 
cometido." Incidência do óbice da Súmula 211/STJ.
2. Consoante o entendimento desta Corte Superior, mesmo as matérias de 
ordem pública exigem prequestionamento
3. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, 
conforme consignado no acórdão, o agravante descumpriu medida de 
monitoramento eletrônico inicialmente fixada, além de ter sido preso em 
flagrante pela prática do crime de estupro de vulnerável, restando condenado a 
mais de 16 anos de reclusão.
4. Com efeito, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, 
sua periculosidade" (AgRg no HC 710.216/PR, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 8/3/2022, DJe 
14/3/2022).
5. Quanto ao pleito de modificação de regime após a realização da detração, 
destaco que o regime fechado não foi mantido pela Corte de origem com base 
apenas no quantum da pena, mas também em razão da presença de 
circunstâncias judiciais negativas e da multirreincidência.
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6. Em relação à pena acessória prevista no art. 92, III, do CP, o contexto 
delineado no acórdão demonstra que não houve a utilização de veículo 
automotor como instrumento para a prática dos crimes, uma vez que o 
automóvel conduzido pelo recorrente era o próprio objeto do delito de 
receptação, de modo que a fundamentação declinada pelas instâncias 
ordinárias não se sustenta. 
7. Conforme o entendimento desta Corte Superior de Justiça, "a aplicação da 
pena acessória de inabilitação para dirigir veículo ao crime de descaminho 
exige, além da constatação de que o veículo tenha sido utilizado para a prática 
do delito, a demonstração da necessidade da medida no caso concreto, 
sobretudo por não se tratar de efeito automático da condenação." (AgRg no 
AREsp n. 2.078.176/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 
5/8/2022.)
8. Agravo regimental parcialmente provido, para afastar a pena prevista no art. 
92, III, do CP.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FELISBERTO JOSE GOMES 
SOBRINHO, contra decisão de minha relatoria, que conheceu do agravo para negar provimento 
ao recurso especial.

A parte agravante sustenta, em síntese, que (i) não há falar em ausência de 
prequestionamento em relação à dosimetria da pena e à prisão preventiva, notadamente porque se 
trata de matérias de ordem pública; (ii) a pena de inabilitação para dirigir deve ser afastada, 
porque o veículo não era o meio de prática do crime, mas sim o produto do cometimento do 
próprio crime; (iii) não há necessidade de se violar o óbice da Súmula 7/STJ, "uma vez que se 
trata de matéria de direito, ou seja, saber se o carro dirigido que é o próprio produto do crime de 
receptação implica ou não na aplicação da pena de inabilitação para dirigir." (e-STJ, fl. 1.312); 
(iv) "o cometimento de outro delito, em relação ao qual, inclusive, já houve prolação de sentença, 
deve ser objeto de apuração naqueles autos, não se mostrando razoável decretar-se a prisão 
preventiva em virtude da prática de crime que já está sendo devidamente escrutinado em outros 
autos" (e-STJ, fl. 1312); (v) em relação à detração, ficou evidenciado que o réu encontra-se preso 
preventivamente há mais da metade do total da pena a que foi condenado, de modo que o regime 
inicial de cumprimento de pena deve ser revisto. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao 
crivo deste órgão colegiado, a fim de que o recurso especial seja provido.

É o relatório.

VOTO

Assiste parcial razão ao agravante.
Como destacado na decisão agravada, a individualização da dosimetria da pena é 

uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido 
ao julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após 
o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes 
Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria.

No presente caso, o recurso especial não pode ser conhecido quanto à consideração 
da multirreincidência e manutenção dos antecedentes como neutros, uma vez que a Corte de 
origem não abordou a matéria sob o enfoque pretendido, porque não provocada nas razões do 
recurso de apelação, as quais limitaram-se a pleitear a redução da pena, sob a justificativa de que 
"do ponto de vista da proporcionalidade judicial/concreta, percebe-se que a pena aplicada à 
Felisberto a pena-base, foi totalmente desproporcional ao crime por ele cometido." (e-STJ, fl. 
891).

Ilustrativamente:
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"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA DO 
RÉU E PENA-BASE ESTABELECIDA NO MÍNIMO LEGAL. REGIME 
SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. CRIMES DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E 
LESÃO CORPORAL. DELITOS AUTÔNOMOS. BENS JURÍDICOS DISTINTOS. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Entende esta Corte que o prequestionamento ficto é possível até mesmo na esfera 
penal, desde que no recurso especial tenha o recorrente apontado violação ao art. 619 
do CPP (dispositivo do CPP correspondente ao art. 1.022 do CPC), a fim de permitir 
que o órgão julgador analise a (in)existência do vício assinalado e, acaso constatado, 
passe desde então ao exame da questão suscitada, suprimindo a instância inferior, se 
necessário, consoante preleciona o art. 1.025 do CPC. Precedentes." (AgRg no REsp 
1.669.113/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
19/4/2018, DJe 11/5/2018).
[...]
4. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp 1902294/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
02/03/2021, DJe 08/03/2021)
 

Ressalte-se que, consoante o entendimento desta Corte Superior, mesmo as matérias 
de ordem pública exigem prequestionamento. Nesse sentido:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. NECESSÁRIO DEMONSTRAR 
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
NULIDADE. IRRELEVÂNCIA. NECESSIDADE DE PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE.
I - A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso 
especial impõe o não conhecimento do agravo em recurso especial.
II - In casu, parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e suficiente, as 
razões apresentadas pelo eg. Tribunal de origem para negar trânsito ao recurso 
especial com relação à incidência das Súmulas 282, 356 e 284, todas do STF.
III - 'A alegação de que seriam matérias de ordem pública ou traduziriam nulidade 
absoluta não constitui fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se manifestar acerca 
de temas que não foram oportunamente arguidos ou em relação aos quais o recurso 
não preenche os pressupostos de admissibilidade' (AgRg no AREsp n. 982.366/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 12/03/2018).
Agravo regimental desprovido".
(AgRg nos EDcl no AREsp 1721960/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 12/11/2020)

 
 

Em relação à prisão preventiva, tenho que a medida está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva, pois, conforme consignado no acórdão, o agravante descumpriu medida de 
monitoramento eletrônico inicialmente fixada, além de ter sido preso em flagrante pela prática do 
crime de estupro de vulnerável, restando condenado a mais de 16 anos de reclusão.

Com efeito, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
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curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, 
sua periculosidade" (AgRg no HC 710.216/PR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 8/3/2022, DJe 14/3/2022).

No que diz respeito à alegação de que, após a aplicação da detração, o agravante 
poderia obter regime inicial de cumprimento de pena menos gravoso, destaco que o regime 
fechado não foi mantido pela Corte de origem com base no quantum da pena, mas também em 
razão da presença de circunstâncias judiciais negativas e da multirreincidência.

No mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PENA RECLUSIVA ENTRE 4 (QUATRO) E 8 (OITO) ANOS. MANUTENÇÃO 
DO REGIME PRISIONAL INICIAL FECHADO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 
ART. 33, §§ 2.º e 3. º, C.C. O ART. 59, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
DETRAÇÃO E CONFISSÃO. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na espécie, ao prover a apelação ministerial, a Corte local, além de manter a 
valoração negativa dos maus antecedentes do Réu - ponto não questionado na via 
especial -, sopesou também a quantidade de drogas apreendidas e a natureza mais 
deletéria de uma delas (cocaína) para exasperar a pena-base na primeira fase da 
dosimetria, o que está em consonância com o entendimento desta Corte Superior. O 
fato de tal circunstância não ter sido valorada na sentença não é argumento idôneo 
para afastá-la.
2. Embora o Recorrente tenha sido condenado à pena inferior a 8 (oito) anos de 
reclusão, a multirreincidência e as circunstâncias judiciais negativas (maus 
antecedentes e quantidade e natureza das drogas) justificam a fixação do regime 
fechado para o início do cumprimento da reprimenda, nos termos do art. 33, §§ 2.º e 
3.º, c.c.o art. 59, ambos do Código Penal.
3. Correta a conclusão adotada no aresto recorrido, no sentido da irrelevância da 
detração e da confissão para a fixação do regime prisional inicial, no caso em tela. O 
tempo de prisão preventiva cumprido pelo Recorrente afigura-se inócuo, pois o 
regime inicial mais gravoso não decorre puramente do quantum da pena aplicada, 
mas também da presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis e da 
multirreincidência. E, nas circunstâncias narradas, a confissão espontânea, 
devidamente valorada na segunda fase da dosimetria da pena, não enseja qualquer 
modificação no regime prisional inicial.
4. Agravo regimental desprovido."(AgRg no REsp n. 2.048.769/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 
"PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO DO PROCESSO. ADEQUAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA AO 
REGIME FIXADO NA SENTENÇA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL E REINCIDÊNCIA. ADEQUADO. DESCONSIDERAÇÃO DA 
ANOTAÇÃO CONFIGURADORA DE REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL PARA 
ANÁLISE DO PLEITO. DETRAÇÃO. JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. 
RECURSO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.
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I - É pacífico o entendimento desta Corte de Justiça que "a notícia anônima 
sobre eventual prática criminosa, por si só, não é idônea para a instauração de 
inquérito policial ou deflagração da ação penal, prestando-se, contudo, a embasar 
procedimentos investigativos preliminares em busca de indícios que corroborem as 
informações, os quais tornam legítima a persecução criminal estatal" (AgRg no AR
Esp 729.277/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 26/8/2016).
II - É consabido que a prisão cautelar se trata de exceção, sendo certo que tal medida 
constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
art. 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto 
medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição 
antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua 
fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC 93.498/MS, Segunda Turma, 
Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).
III - A negativa do direito de recorrer em liberdade, encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
imperiosidade da prisão para a garantia da ordem pública e aplicação da lei penal, em 
virtude do fundado receio reiteração delitiva. Ademais, o recorrente permaneceu 
preso cautelarmente durante toda a instrução criminal e foi condenado ao 
cumprimento de pena no regime inicial fechado, não havendo óbice em que seja 
mantida a prisão enquanto aguarda julgamento de recurso criminal.
IV - Os requisitos para a imposição do regime semiaberto, constam no art. 33, § 2º, 
alínea b, e § 3º, do Código Penal, quais sejam, a ausência de reincidência, 
condenação por um período superior a 4 (quatro) anos e inferior a 8 (oito) anos, bem 
como a inexistência de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Na hipótese, além do 
paciente ostentar reincidência, existem circunstâncias judiciais desfavoráveis na 
análise da primeira fase da dosimetria. Logo, fixada a pena em 6 (seis) anos e 5 
(cinco) meses de reclusão, o regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento 
da sanção, nos termos do art. 33, §2°, alínea "b" e §3º, do Código Penal.
V - Em relação da anotação configuradora de reincidência, não constam dos autos 
informações suficientes para se desconsiderá-la, na medida em que os autos foram 
mal instruídos, pois a folha de antecedentes penais presente no processo (fl. 164), 
registra, apenas, a data do trânsito em julgado da sentença condenatória e não o dia 
em que houve a extinção da punibilidade do paciente, o que impossibilita o exame do 
constrangimento ilegal alegado. VI - O rito de habeas corpus demanda prova pré-
constituída, apta a comprovar a ilegalidade aduzida, descabendo conhecer de 
impetração mal instruída, sem as informações essenciais para o deslinde da 
controvérsia.
VII - Quanto à pleito de detração para fins de progressão de regime, consigno que 
não há nos autos elementos que permitam avaliar a possibilidade ou não da concessão 
da benesse, razão pela qual deverá o pedido ser apresentado perante o MM. 
Magistrado da Execução Penal.
Recurso em habeas corpus desprovido."(RHC n. 98.935/RJ, relator Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe de 17/8/2018.)

 
Referente  à aplicação da pena acessória, analisando com mais profundidade a 

questão, tenho que assiste razão à defesa.
No caso, o recorrente foi condenado pela prática dos crimes de receptação -

 porquanto conduziu, em proveito próprio e alheio, o veículo KIA/UK2500, de placas originárias 
IXG4817, placas instaladas IVN2133, o qual sabia ser produto de anterior crime de roubo - e de 
uso de documento falso - porque apresentou documento falsificado à autoridade policial no 
momento da abordagem. 

Em primeira instância, o juízo singular decretou a pena acessória de inabilitação para 
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dirigir veículo automotor em território nacional, sob a justificativa de que "o réu praticou o delito 
de receptação mediante a condução de veículo automotor e não comprovou exercer, antes de ser 
preso, o trabalho de motorista profissional, atividade que impediria, segundo o Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, a incidência do efeito da condenação previsto no art. 92, inciso III, do 
Código Penal" (e-STJ, fl. 835), o que foi mantido pela Corte de origem, com base nos mesmos 
fundamentos. 

Com efeito, como bem asseverado pela defesa, não houve a utilização de veículo 
automotor como instrumento para a prática dos crimes, uma vez que o automóvel conduzido pelo 
recorrente era o próprio objeto do delito de receptação, de modo que a fundamentação declinada 
pelas instâncias ordinárias não se sustenta. 

Conforme o entendimento desta Corte Superior de Justiça, "a aplicação da pena 
acessória de inabilitação para dirigir veículo ao crime de descaminho exige, além da constatação 
de que o veículo tenha sido utilizado para a prática do delito, a demonstração da necessidade da 
medida no caso concreto, sobretudo por não se tratar de efeito automático da 
condenação."(AgRg no AREsp n. 2.078.176/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 
5/8/2022.)

A corroborar:
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. CONDENAÇÃO. CRIME DOLOSO. UTILIZAÇÃO 
DE AUTOMÓVEL. PENA ACESSÓRIA. INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR DE 
VEÍCULO. APLICAÇÃO. LEGALIDADE. ANÁLISE. REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DESNECESSIDADE. MATÉRIA DE 
DIREITO. SÚMULA 7/STJ. NÃO APLICAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Demonstrado que o agravante praticou crime doloso e se valeu de veículo 
automotor como instrumento para a sua prática, é de rigor a aplicação da penalidade 
de inabilitação para dirigir, nos termos do art. 92, III, do Código Penal (AgRg no 
REsp 1.521.626/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 22/06/2015).
2. A aplicação da pena acessória, além demandar o preenchimento dos requisitos 
objetivos - a prática de crime doloso e a utilização do automóvel como meio para a 
realização do delito -, necessita que o julgador fundamente a sua imposição, por não 
se tratar de efeito automático da pena. 3. A análise da questão referente à aplicação da 
penalidade de inabilitação para dirigir, nos termos do art. 92, III, do Código Penal, 
não implica o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, por se tratar de 
matéria estritamente de direito, não havendo falar na incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp n. 1.496.122/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 13/9/2016, DJe de 20/9/2016.)

 
 
Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental, para afastar a pena 

acessória prevista no art. 92, III, do Código Penal.
É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0271130-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.428.141 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50533097220194047100  50636829420214047100

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELISBERTO JOSE GOMES SOBRINHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELISBERTO JOSE GOMES SOBRINHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator"

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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